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“ O Ombudsman é um de leg ado do Parlam ento que  
investiga queixas de cid ad ãos contra m au atendim ento  
por parte de repartições públicas e, quando a s  considera  
procedentes, p rocura  so luções.” (D onald Rowat)

i n t r o d u ç ã o

“ Foi um ano de intenso movimento. O  número das queixas 
recebidas ultrapassou em três por cento o do ano anterior, mas 
0 número das consideradas procedentes foi seis por cento 
Jpaior. Das queixas plenamente investigadas, verificou-se que 
23 por cento eram procedentes, por um motivo ou por outro 
a mais elevada percentagem até hoje registrada; e o total das 
consideradas procedentes foi o mais alto desde o primeiro ano 
de existência do Om budsm an. O  ano em foco também produziu 
y,111 número sensivelmente maior de casos importantes e di­
fíceis.”

Com  êste sumário o Om budsm an da Nova Zelândia, Sir G uy 
Powles, abre seu último relatório ( “ Report of the Om budsm an 
0r the year ended 31 March 1969” ), que teve a gentilezade nos 

er>viar diretamente, quando lhe solicitamos documentaçao Para 
as Pesquisas destinadas aos artigos com que pretendemos de_s- 
Pertar a atenção dos estudiosos brasileiros de administraçao 
Pública para a figura do O m budsm an.

rem *  Êste é 0 Prim eiro de três artigos sôbre o assunto; no ssegundo*jxpo- 
remos as ca rac terís ticas  e resultados do Ombudsman; e no te rce iro  aponto  

mos as prováveis vantagens e d ificu ldades de sua adoçao no r



recentemente^x^tinrin a 3 pouco mais de século e meio e até 
é hoje uma realidadp r»MPen3S na Escandinávia, o Om budsm an

aparecendo conf c r e s c e n t e ^ p '"  *SP^ C*'Va em mUÍt0S Países’ 
zada; e, assim comn a inlr? .fr^ uencia na literatura especiali- 
vez maior de países snhrètnH30 Se estende a um número cada 
têrmo sueco já se inrnrn^ °S da Com unidade Britânica, o 
ressalta o Prof Waltpr r  Jm?”0U 30 vocabu|ário universal, como 
do assunto (Ombudsman d0S mais ar9utos estudiosos
Cambridge, 1967 ; p 194) 0*hers; Harvard University Press,

EX P A N S Ã O  D O  E S T A D O  M O D E R N O

expansão e a d^ver^fi! ^ 13  tornado ,lJgar-comum mencionar a 
do Estado, não Dodpmnc ^ 0 sempre crescentes das atividades 
duzem naturalmente ao r™ f 'Xar de evoca- ,as aqui, porque con- 
motiyos para queixai p , iment?> na mesma proporção dos 
Pública, instrumento da ação e s M ° 6S Contra a a d m inistração

era, é a p r in c ip a ^ ra ^ n  *w°’ ,mar9ante característica de nossa 
Ombudsman, modaliriariQ • mter®sse também crescente pelo 
das relações entre os riri ü - 9eneris de supervisão e controle 
sentido mais amplo desta °S 6 3 administraÇao pública, no

A medida que o
virtual onipresença n fa, °  s® ,distancia dos indivíduos e sua 
tornando insatisfatórins no Inevitayelmente difuso e impessoal, 
do equilíbrio entre a<; .mecan'smos normais de manutenção 
conjunto em que v i r t u a im «?  e 0 tod0, entre as unidades e 0 
de proteção dos dirpitnc j se anu,am. avulta a necessidade 
riscos da desproporção ndividuais- dia a dia mais sujeitos aos 
social, corporificado nn d ! íe a pessoa humana e o organismo 

Na . 0 no p°der Público.

êsse imperativo, vo íta m ^ o USCa d? meios capazes de atender a 
a a secular instituirãn °S países com crescente interêsse

Ça° escandinava.

CO N CEITO
Mas que é a f in a i  

tipaoUr̂ dor. do cidadão? pm^udsman? Um defensor, protetor oú 
Um ’ 0missário do Pari orregedor da administração e da jus- 
Um controlador da adm ™ 0" -0, tal como em suas origens? 
t„r Aquêle lnspetor-rQStraÇão pública, como já foi denomi*

• 0 Comissário de 0,110 9ogo1 imortalizou na litera- 
gocios Públicos que os Estados Uni'



0s pretenderam criar em Filadélfia? As repartições especiais 
®^istentes na Iugoslávia, Japão, Polônia, Rússia? O  contencioso 

arninistrativo, com o na França, por exemplo? A  Comissão Eu- 
cpeia de Direitos Humanos, que deu à idéia dimensão interna- 

rJonal? Ou, sem necessidade de irmos tão longe, o ouvidor do 
rasil antigo, o juiz-de-paz de nossa lembrança mais recente ou 

snh°rr09edor resPonsável, entre nós, pelo bom funcionamento, 
Ooretudo administrativo, da máquina judiciária?

A  julgar pela bibliografia internacional, cada vez mais rica 
variada, o O m budsm an é tudo isso e talvez mais ainda, com o 

aaiante veremos.

Desde logo, todavia, convém esclarecer: quem o concei- 
°u como “ O  controlador da administração pública” foi G io -  

Q .nni Napione, no subtítulo de seu livro L ’Om budsm an (Milão, 
Sc - ’ 1969), uma publicação do acatado Istituto per Ia 

'enza dell’Amministrazione Pubblica, da Itália. O  conceito, di- 
y _se de passagem, só deixa de ser incompleto se considerar- 
u s clUe os tribunais também integram a administração pública, 
Cp f  Y,®z_ que pelo menos em alguns países o Om budsm an tem 

Ta jurisdição sôbre o Poder Judiciário.

S I G N IF I C A D O  D O  T Ê R M O

se j Dissem°s de início que o vocábulo sueco Om budsm an já 
da f COrP°.rou ao vocabulário universal, mas em verdade trata-se 
à suerma in9,êsa’ c' ue P°r sinal corresponde quase exatamente 
Se f Ca- seu país de origem o O m budsm an a que em geral 
•inqua êfe[ência na literatura especializada (principalmente de 
mentp ln9lêsa) é o Riksdagens Justitieom budsm an, ou, literal- 
comDf t° * A 9ente de Justiça do Parlamento” , denominação 
ft/li,ititío h *0 O m budsm an civil, existindo, também um militar, o 
rü e a u -m^ Udsman- Em dinamarquês é O m budsm and e em no- 
ma me? 0 m b u d smann ou O m bodsm ann. N a Finlândia, de idio- 

a coisa é mais complicada ainda: o O m b u d s- 
se charÜ0 ft-um só ’ para assuntos tanto militares quanto civis), 

"ia Oikeusasiam iehen. E assim por diante.

9'beirL l^ sitano Alexander Fernandes, em seu Dicionário de A l- 
c°lrno iaLeco/Português e Português/Sueco (Jan Fõrlag, Esto- 
preseritant dá 3  traduÇao certa de om bud ( “ delegado” , “ re- 
aPena<; ^ ’ ’ mas é pouc° exato ao consignar “ procurador” 

b como tradução de O m budsm an.

0 tog/ês l6y V ' Anderson’ ao traduzir o vocábulo do sueco para 
’ enurnera ampla gam a de significados, que vão de



American°I?n«CÍal 3 membro do Parlamento (O m budsm en for 
American Government?; Prentice-Hall, Englewood Cliffs, 1968):

? 0a!erc'al a9ente de crédito, agente de segu- 
Hinái- 8 imPrensa> agente de vendas, agente sin- 
inniaò ° ISS0 ® om budsman em sueco. O  dicionário 
dp nniMUe0° de ^.ul*berg desdobra em dez centímetros 
anonto na^° sentido básico de om bud: representante, 
dpipna^ 3 ^? 9ad0, solicitador, substituto, procurador, 
troq Dc ® mbudsman ocupa outros cinco centíme- 
Sãn nml,?2 V°9ad0S sã0 ombudsmen, os diplomatas 

Om budsm en”611’ ^  °S membros do Parlamento são

in g lê s íq u e  difere da s u e c í m ^  nÚme,r° já é Í9Íta à, 
de man, man. Comn a? sm 9ular, men plural, em vez
que tanto em" sueco pormenor üustrativo convém acrescentar

“ rn o acento tônico n T p ím e f J s S a b a .3 “  pr0nU" CÍa

C O M B A T E  À  B U R O C R A C IA

Ainda no tocflnto «« , 
traduzido simolesmont sentldo literal do vocábulo, têmo-lo 
condensado de The R .P°- “ dele9ado ” ou “ agente” no artigo, 
D'9est (janeiro 19R4\ £  ,.an’ em ^ ue Seleções do Reader’s 
cia” . Esta citação nu lzou “u m homem contra a burocra- 
revista de assuntos a9 P° Parecer insólita, por trazer uma

balho especializado a'S P3ra 0 bô^° mais restrit0 de um tra* 
Ombudsman, embora vlrtu '̂  ^  entant0 para mostrar que o 
blicações técnicas iá f . a mente ausente ainda de nossas pu- 
brasileiro. ’ 01 Pe '° menos apresentado ao público

ceito, aliás formuíadn^ 8 a b u r ° c racia importa em mais um con- 
ser interpretados litpraf ° r e,eÇ°es em têrmos que não devem 
sileira, começa assim- mente’ pois 0 artigo, em sua versão bra-

««Ao
neira p e la ^ ím ^ 0 C,Ue ~iz a exPeriência, há uma ma­
te as autnHri Gldadao Pode enfrentar vitoriosamen- 
berta e fartam 8f  const'tuídas. Essa maneira, desco- 
a in te rv e n S o 6? 6 ®m Pre9ada no Norte da Europa, ô 
Protege o eiriaH~° mbudsman> um funcionário que 

30 contra a burocracia.”



“ A T E N Ç Ã O ,  O M B U D S M A N ! ”

É sobretudo a êsse sentido de combate à burocracia, no 
que ela tem de emperrado e negativo, que se prende o título 

este nosso primeiro artigo. Fomos buscá-lo no carimbo que, 
a Dinamarca, costumam apor nos processos e documentos em 

geral em tramitação nas repartições públicas, para lembrar aos 
runcionarios que os compulsem a existência de uma autoridade 
encarregada de zelar pela boa marcha do serviço.

nnrt ElT  verdade> é esta uma das principais, se não a mais im­
portante, entre as funções do O m budsm an: procurar fazer com 
q e o cidadão receba do Estado, através do serviço público, a 

iiciente atenção a que tem direito, não sendo por outro mo-
r>„0« C|lJe vários autores e estudiosos o denominam “ defensor” 
°u protetor” do povo.

tar ^ S'm ’ n®s*e momento em que o mundo inteiro parece es- 
redescobrindo o O m budsm an, devemos encarar com otimis- 

nci sua adoção dia a dia mais generalizada, esperando que êle 
P ssa vir a figurar com relêvo entre os fatores de dinamização 

aprimoramento da administração pública, para que o Estado 
oderno, ampliado e talvez hipertrofiado, possa desempenhar 

ontento suas funções sempre mais complexas.

D E F IN IÇ Ã O

D 0nÍ?HPA0d nZÍm0S no cabe?alho dêste artigo a definição que 
C ã o H o  t k  «  aÍ  aPresenta no Primeiro parágrafo da introdu- 
que r í , n  oo (Allen & U n w in > Londres, 1965), em
ve S  5 ensaios de especialistas de vários países, inclusi-

caron h !  n  u ’j Pr° feSSÔreS 6 atuais e antigos ocuPantes do 
ticos om budsm an, bem com o numerosos quadros estatís-

d e f i n i r S T Í 613 e- inexata embora, com o a grande maioria das
idéia rír, coisas complexas, acreditamos que ela dê boa
tispfcio ? ° mbuds,t?an; e se a preferimos para o fron-
Ihido rio oi trabalho sobretudo por a havermos reco-
por outm or ♦ et.bem d o cum e ntada monografia, preparada 

outro arguto conhecedor da matéria.

re c e Dnnfl1 v ã0. m.ais ampla e mais Precisa que a de Rowat apa- 
da adm irSS. -  art'9 ° de Caio Tácit0  intitulâdo “ O  controle 
Direito a nova Constituição do Brasil” (Revista de

Adm inistrativo, vol. 90, outubro/dezem bro de 1967, págs.



23 g 2 7 )__q ' •

ferências ao Ombudsman -^ 0 brasileiro em que encontramos re-

pelo1 P o d e M  r ° m issári0 Parlamentar, escolhido 
acompanhar p fk  r°’ COm atribuiÇões especiais de 
tração c^vN ou m E '“ r 3 re9ularidade da adminis- 
jam encaminhada^ n.’ apre.ciando queixas que lhe se- 
neas nos servi™* ° H / eallzando inspeções espontâ-

mitados, não exercenrinC°S' ° S -S6US podêres sao li_ 
disciplinar ou c r i m S  £ ° mpetencia anulatória, nem 
dos autores a se9u ndo o depoimento
cessos penais rrm t3 kV<3rtência ou a iniciativa de pro- 
tenção dos abuwQ h exPressivamente para a con-

Todavia neste ar,i„„ P°de'  •"
tudo em apresentar o a<?JmtÜa,^ 0SS0 objetivo consiste sobre- 
o Ombudsman. A definirãn o * dlzen_do o que é e onde existe 
segundo artigo, tivermos pYr? °rnara mais fácil depois que, no 
lidades. posto suas características e moda-

E X P A N S A O  R E C E N T E

^ w f q u ^ c o n s m u i  oUí ? í ia -‘A  exP?"são da idéia do O m - 
£ Prof- Stanley Andersnn irn®iro capítulo da obra preparada 

nald Rowat começa assinai9 amb®m já citada aqui, o Prof. 
so existia em dois países pS  Í  que em 1955 o Om budsm an 
ri gem: a Finlândia e a Dinam navos’ a,®m da Suécia de sua 
t " a^ a em mais dois paíspq MrC3- Em 1962 0 sistema ia íun '  
aup <= 3 .e>tpansão na EscanH^0— 8? 3 ĉom 0 que se com ple- 
tânira9 lniClava sua avançadadmavia) e Nova Zelândia (com o 
an cg, onde iria prosnera? Ü, P países da Com unidade Bri- 

pnt5 as Com a região de cn'a ^ as Provàvelmente a afinidades
levantaP3ra cá numerosos n a k '9901’ entre outros fatores); e de 

amento de Rowat. 0 ad°taram, ultrapassando o

boraVp repartiÇões pi^>lu=̂ nI^1Ud®man_ °u algo equivalente (in-
cunhn ts trirr,ento de uma Hp nções análogas às dêle, em-
nestpVi3.0 pessoa' quanto n n J 9 f as características, que é o
Provínr *?aises: República PpHIV9 ide sua atua?a°) Pelo menos
antina óas.̂ ’ Dinamarca E^tan i da Alem anha, Canadá (duas
ruena S Ulana 'nglêsa ínnlat3d°S ,Unidos (Hava0- Finlândia, a

9 ’ Nova ^ e|ândia,’ po?nnir,rrD '  ael’ lu90slávia, Japão, N o-
foi a n 9°m° no reinò dos r á i  ss.ia e Suécia. Aqui, mais ou
PortantnmeÍra na ordem rrn I ’- 3 última em ordem alfabética 
Portante. ae™ cronologica, sem dúvida a mais im-



O R IG E M

A  mais expressiva das recentes conquistas do O m budsm an 
talvez tenha sido a Inglaterra, país de vetusta tradição de efi­
ciente administração pública e bons juizes, que o instituiu em 

de março de 1967, pelo “ Parliam entary Com issioner A c t” ; em 
Hiarço de 1969 criou um especial para a Irlanda do Norte; e no 
mesmo ano manifestou o propósito de estender essa figura ao 
Plvel local da administração pública, bem com o de incluir na 
jurisdição do “ Comissário Parlamentar” o serviço nacional de 
saude. (Public Adm inistration, vol. 48, outono 1970, pág. 325 —  
a revista de Th e  Royal Institute of Public Adm inistration)

Atingido êsse significativo marco na evolução de um útil 
e promissor mecanismo de controle e aprimoramento das rela­
ções do Estado com seus súditos, poderíamos indagar: mas 
MUando foi, exatamente, que surgiu êsse valioso instrumento?

A resposta terá de com eçar esclarecendo que o O m buds- 
an pode ser muitas coisas, e já vimos várias que êle é, mas 

Positivamente não é nôvo, uma vez que existe concretamente 
a mais de século e meio, isto é, desde a Constituição sueca 

h 809’ que 0 instituiu: e se quisermos ir mais longe, remon- 
buri 30 c,Ue P°deríamos chamar de estágio anterior do O m - 

uasman (inclusive com  essa mesma denominação), teremos 
e recuar até 1713, quando o rei Carlos XII, ausente longos anos 
a Suécia, no comando de seus exércitos em atribulada cam ­

panha no exterior ou envolvido em demoradas negociações de 
“cM des'9nou uma pessoa de sua confiança para, com o seu 

elegado” ou “ agente” , fiscalizar os coletores de impostos, 
l2es e outros funcionários e autoridades.

ori ^  em Per|ho de devassar o passado em busca de possíveis 
0n5 3ns do O m budsm an poderia levar-nos até ao Império Persa, 
Xjli e 0 grande Ciro e seus sucessores contavam entre os au- 
Rei” S d 'retos e mais poderosos um denominado “ ô lh o  do 
pe ; a quem cabia o virtual controle do Império inteiro e a su- 
torir)IS,H0 de todos os funcionários, inclusive as mais altas au- 
“òlh es- Pelas características de seu cargo sui generis, o 
budsma ° ReÍ” tinha realmente alguma analogia com o O m -

M U D A N Ç A  D E  P O S I Ç Ã O
|C

defeg cu rioso observar, neste ponto, que a idéia inicial era a 
erári<v f • ^ ? tado, no caso o rei, ou, mais exatamente, de seu 

’ foi só mais tarde que, graças a salutar evolução, tanto



de assistir o cidadão e n ^ s u a s ^ l  se~passou a cogitar sobretudo 
Além d aÇ06S COm 0 Estad0-

man, cumpre assTnaia^nnfa da PróPri? natureza do O m buds- 
sentante do Govêrno p Ip  nQ m°d|ficação essencial: de repre- 
Parlamento e portanto dn nSS°U’ em 1809, a representante do 
relação ao Govêrno. P°vo, com plena independência em

A lfred  B s x g Nu s  n at i 
vimos que existe tambémUr n m bUdsman civil da Suécia (onde 
man militar)i assinala ê s ™ e paí ses- um O m buds- 
mo tempo o notável fatn n° ^ asico, ressaltando ao mes- 
conseguido há mais dp i w °  Par,amento de seu País haver 
cujas características esspnoio'3110? confi9urar uma instituição 
teração substancial, funcionann n^° necessitaram ainda de al-
eficiencia, apesar das dramót° com razoável nível de
Pela sociedade. (Révue lntpmti-Cas , mudanças experimentadas 
>ves, vol. XXVII, 1 9 e 7 n ' 3 n ? t,0 oa'e des Sciences Adm inistra- 
nternatíonale des Sciencp* a^S‘ — 3//56. —  a revista do Institut 

9 lca). Administratives, de Bruxelas, Bél-

Mais uma vez
nada de com p le ta m e n te^n v^3’ por conseguinte, que não há 
Za° está de fato com os o up  n° T . ndo- P ^ c e n d o  que a ra- 
q e na natureza e na vida ’ parod|ando Lavoisier, sustentam 
copia. geral se cria menos do que se

Tod A T U A L ID A D E

esDPri^imbUdsiT1an em Plena a?U f.®,squ'centenário vem encon-
quantn Ja assinalamn i de’ tanto na bibliografiaquanto na prática. SSinala" o s  alguns de seus pontos altos)

nhecida ntÍfiCado ^ b r e ^ u d o ^ f l 0^ ' 17101110 dessa antiga idéia tem 
o HompmXDan£a° das atividadpJa^ apontada e por demais co - 
tomandr?1 ^ Uenino a defront S p°der Público, que obriga 
contrar n perrr,ar>ente, no rminH'Se- co.m 0 Estado Gigantesco, 
funcionampatas 9randes e comn? Inteir0, 0 empenho de en- 
anseioq ?  0 que não sacrifin  p as organizações moldes de 

dos cidadãos nf|quem os direitos, necessidades e

É sob  ̂ R A ZÃ O  DE S E R  D O  O M B U D S M A N

s id a d e ^ p 0;, d° Estado contemn^a831 ador crescimento da área 
aae de amparar a pessoa hP° raneo que se situa a neces-

humana no isolamento cada vez



mais acentuado a que se vê relegada, e daí o afã com que a 
sociedade se volta, em diferentes países, para soluções com o a 
do Om budsm an. Mas a evolução que conduziu ao quadro bem 
nítido de nossos dias foi longa e complexa, parecendo útil pro­
curar acompanhá-la, para melhor atingirmos o escopo de nosso 
trabalho.

MANUTENÇAO DA ORDEM

Os países onde o O m budsm an já existe sempre se preo­
cuparam em encontrar meios adequados de apurar com  justiça 
® rapidez a eventual ocorrência de impropriedade ou insensibi- 
üdade no funcionamento da administração pública, e as dife­
rentes soluções encontradas têm pelo menos uma característica 
comum: traduzem o empenho de resolver sério problema de que 
nenhum país pode hoje alhear-se.

Embora na ordem do dia, êsse problema está-longe de ser 
nôvo, e até mesmo os povos que se consideram modernos e es­
clarecidos se defrontam com êle, uma vez que qualquer grupo 
social tem necessàriamente de manter canais para o fluxo de 
gueixas. “ O  patriarca cuja palavra é lei dentro de seu clã” , ob­
serva Gellhorn na introdução de sua obra, “ o conselho tribal 
^ue delibera debaixo da árvore sagrada, as organizações sofis­
ticadas que exercem o poder nos países industrializados —  
todos estão preocupados com a boa ordem da sociedade que
9overnam.”

A  manutenção da ordem depende, essencialmente, do co ­
nhecimento tão pronto quanto possível dos incidentes que a 
Perturbam, e se os próprios governantes pudessem estar sempre 
Presentes para resolver os incidentes antes que assumissem 
maiores proporções, tudo seria mais fácil. Com o, porém, isso 
não é possível, procuram colocar-se ao alcance dos litigantes, 
® fim de que as diferenças, em vez de serem solucionadas pela 
f°rça, o sejam mediante decisão da autoridade própria.

Mas nem sequer essa alternativa é viável nos grupos sociais 
Maiores, onde naturalmente ocorrem numerosos choques; e os 
Sovernantes, então, têm de se valer de agentes que lhes tra- 
duzam fielmente a vontade. Exercendo o poder em nome dos go- 
vernantes, os agentes decidem as questões que lhes são sub­
metidas. “ Grão-vizir, coletor de impostos, policial, juiz —  em 
SUrna, quem quer que exerça poder governamental —  não pas- 
Sarn de representantes dos governantes.”

Mas os agentes podem ser bitolados em vez de lúcidos, 
desalmados em vez de firmes, desleais em vez de dedicados,



relutam em dar-lhes rarta h,-óe 8 por isso c'ue os governantes 
dos órgãos de revisão tem r n n ^ i - ^  funÇa° dos inspetores e 
ajudar os governantes e dpum h através dos tempos, em 
Presentantes. S 6 desc°bnr e sanar as falhas de seuk re-

NO RUMO DO "OMBUDSMAN”

jdéia que acabou corpo0rificÍnHCr?meÇamos a nos aProximar da 
uçoes com os mesmos E  >' Se no °m budsm an e em so- 

P° em que se defendiam rinQ°S’ P°'S nao raro ao mesmo 
áçJ overnantes defendiam <*úrrt eiT0S de, seus representantes, 
Cnn<frterT0S; e quando o aaentò também prejudicados por 
nroccl SUeca de 1809 na fL° U rePresentante, a partir da 
cidaH-’ caracterizou-se suà íu n r° U â Ser desi9nado pelo C o n ­
sente suas relações defender sobretudo o 

■ sob variadas formas na ado cada vez mais Pre'  
0  A vento  do J ,• 3 V'da de cada de nós.

n e l7 i* làr!°  P? d° Par'amento sueco, isto é,
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tico e paternalista do T z a r  Nicolau I, o inspetor-geral, a quem 
cabia o controle da administração provincial, era o personagem 
mais temido do Império. Gozando de podêres bastante extensos, 
Podia tomar medidas disciplinares e aplicar sanções imediatas 
contra os funcionários mais categorizados. Por isso a notícia 
suscita grande agitação entre os notáveis do lugar, pois a cor­
rupção impera em todos os serviços. To m a n d o  pelo inspetor 
um jovem que pouco antes se hospedara no hotel da cidade, 
todo o mundo se empenha em cortejá-lo. Sem compreender de 
que se trata, o jovem não demora a tirar partido da confusão, 
aceitando as recepções, os banquetes, os presentes e até 
mesmo dinheiro, que aflui de tôda parte. C he g a  a ficar noivo 
da filha do prefeito. A  intriga se desenvolve numa cadência rá- 
Pida, até o momento em que o falso inspetor, temendo compli­
cações, se afasta às pressas da cidade, sob o pretexto de co ­
municar à família o casamento. Assim que êle parte aparece o 
diretor dos Correios, que, tendo violado a correspondência, ficou 
sabendo que se tratava de um impostor. C he g a  então o verda- 
deiro Inspetor-Geral. Enquanto todos se agitam e fervem os 
comentários, um soldado muito imponente surge na moldura 
da porta e comunica ao prefeito: “ O  alto funcionário que acaba 
de chegar, por ordem de Sua Majestade, pede que V. S? se 
aPresente imediatamente. Êle está no hotel. “ To d o s  os perso- 
na9ens, tomados de espanto, perm anecem na atitude em que 
°s surpreendeu a comunicação do mensageiro, e a cortina cai 
sôbre essa “ cena m uda” .

Além da incomparável pintura dos caracteres, dos tipos e 
da atmosfera geral, importa salientar o sentido social dessa 
° bra, que teve, no seu tempo, enorme repercussão. Os tipos re- 
Presentedos eram bem conhecidos e a caricatura se limitava a 
acentuar os traços negativos da burocracia russa. Consta que 
depois de ter assistido ao “ Inspetor-Geral” o próprio T z a r  o b ­
servou com um sorriso meio cínico: “To d o  o mundo foi con­
templado, e eu um pouco mais que os outros.”

Quando a peça de Nicolau Gogol foi representada pela pri- 
meira vez, em 1836, a Suécia já instituíra, em 1809, o O m b ud s- 
niar’> para evitar ou atenuar os problemas que êle tão aguda­
mente focalizou em tom de farsa, dando eficaz tratamento a 
~m tema de permanente atualidade e assim colocando, mais uma 

ez> a literatura a serviço de uma importante causa.

Com o curiosidade adicional convém observar que o título 
Qa Peça em russo é uma palavra de origem latina: Revizor.



BOA ADMINISTRAÇÃO INTERESSA A TODOS

Nem sempre é fácil distinguir, pelo menos no plano teórico, 
entre o interesse do governante e o dos governados; ao mesmo 
tempo, sabe-se que a maioria pode às vêzes oprimir indevida­
mente as minorias; além disso, nem sempre a atuação do G o ­
verno atende aos interêsses da própria maioria que o escolheu; 
e outro fato a levar em conta é que, havendo eleições regulares, 
a maioria pode durar pouco.

Assim, os que elaboram as diretrizes de govêrno devem ter 
em mente que as injustiças e iniqüidades praticadas pelos go­
vernantes de hoje podem amanhã atingi-los também. Isso sig­
nifica que cada um de nós, esteja ou não em ocasional posição 
de mando, a longo prazo tem interêsse numa administração 
pública eficiente e honesta. Por outras palavras: mecanismos 
capazes de corrigir os erros do Govêrno e evitar sua repetição 
beneficiam tanto os governantes quanto os governados.

PERIGO DE EXCESSOS

A  administração moderna é inelutàvelmente complicada, e 
seus controles têm de atender a essa complexidade. A  revisão 
interna das decisões, por autoridades mais altas, se destina a 
uniformizar a atuação dos funcionários de menor porte, que 
lidam apenas com partes isoladas de um problema total. A  
apreciação de decisões administrativas por pessoas não envol­
vidas nelas, isto é, por tribunais administrativos como os da 
França, por exemplo, ou pela justiça comum, tem por objetivo 
assegurar a observância, pelos órgãos executivos, de critérios 
adequados. Por outro lado, o controle fiscal, de preferência me­
diante auditoria a cargo de autoridades independentes da ad­
ministração geral, se destina a impedir o malbaratamento de 
recursos públicos e o uso indevido do poder que costuma de­
correr do acesso a cofres estatais bem providos.

Êsses controles só alcançam seus objetivos quando fun­
cionam com plena eficiência, o que nem sempre se verifica, 
pois as instituições humanas são tôdas falíveis, e por vêzes o 
afã de exercê-los conduz a extremos indesejáveis e até a ex­
cessos condenáveis. Em verdade, assim como há remédios que 
matam tanto quanto as doenças que se destinam a curar, o po­
liciamento interno da administração pública não raro descamba 
para exageros contraproducentes, fazendo com que, por exem­
plo, a excessiva preocupação com determinado tipo de ir­
regularidades, reais ou não, crie condições favoráveis à ocor­
rência de outros desvios.



PARTICIPAÇAO DIRETA DO POVO

Nas últimas décadas tem sido mais intenso o empenho de 
descobrir maneiras econômicas e simples de investigar as de­
ficiências mais flagrantes da administração pública, com a po­
pulação inteira participando dêsse esforço, o que faz crescer 
uia a dia o número dos que conseguem ter voz ativa na socie­
dade (e isso, sem quebra do raciocínio que estamos procurando 
desenvolver, pode não se aplicar a assuntos políticos).

J á  houve tempo em que, por exemplo, os empregados tre­
miam quando o patrão se aproximava, ao passo que hoje a legis­
lação trabalhista até lhes assegura certa superioridade jurídica, 
destinada, segundo a teoria que a informa, a contrabalançar a 
normal superioridade econôm ica da emprêsa.

Sem prejuízo de outras formas de proteção individual, so­
bretudo no tocante as relações com a administração pública, 
Parece fora de dúvida que o O m budsm an —  por sua condição 
especial, sua autoridade indireta, suas demais características 
*ui generis —  se tem revelado eficiente com o instrumento da 
Participação do próprio povo na defesa de seus direitos e in- 
‘erêsses.

RELAÇÕES PÚBLICAS E '‘OMBUDSMAN"

. . Ao mesmo tempo, como assinala Gellhorn, nenhum empre­
g o ,  “ no que às vêzes ainda se considera erroneamente uma 

“°ciedade de livre emprêsa” , cometeria a temeridade de reagir
* críticas berrando, com o certa feita berrou o C om odoro Van- 

erbiit, protótipo do vitorioso empresário norte-americano de 
uma época já ultrapassada: “ O  público que se dane!” Ao con- 

ario, as grandes emprêsas mantêm hoje setores especializados 
e atendimento a queixas e reclamações, às quais de resto pro- 

ram antecipar-se através de dispendiosos departamentos de 
e,ações públicas.

A s  “ relações públicas” , prolongamento e não raro detur- 
r w ao da sadia idéia do Om budsm an, implantam-se cada vez 
oh* na administração pública, com uma intensidade em que 

servadores mais moderados vislumbram o risco de a fina- 
cJj ® ostensiva —  divulgação de aspectos favoráveis, para 
dn* *ao de uma boa 'magem —  conduzir à indevida substituição 

us fatos por versões mais otimistas dêles.

MECANISMOS LEVES E EXPEDITOS

- i ^ g i i é m  desconhece que qualquer desentendimento par­
ar pode ser levado à Justiça, e o próprio serviço público tem



autoridades superiores e órgãos de recurso para os quais as 
partes podem recorrer. Existem inclusive, em alguns países, 
juízos arbitrais a que não raro os queixosos têm acesso direto. 
Todavia, normalmente só se vai a qualquer dêles em último re­
curso, para não dizer em desespêro de causa.

Em verdade não é fácil para o cidadão comum, e é dêle 
sobretudo que devemos cogitar, utilizar os meios normais de 
defesa de seus direitos, pois êsses meios são quase sempre 
demasiado onerosos para sua escassa bôlsa ou remotos demais 
para o reduzido traquejo de sua vivência social, sem falar, por 
exemplo, na necessidade de contratar advogado. Decerto estará 
nesse fato um dos mais sólidos fundamentos do Om budsm an.

No caso particular da administração pública, que ora nos 
toca mais de perto, a utilização do sistema normal de recursos 
das decisões deve ser a exceção, nunca a regra. Os mecanismos 
mais leves e expeditos, desde que plenamente adequados a 
seus objetivos, devem bastar como veículos capazes de levar 
as queixas e reclamações até às autoridades ou órgãos que 
devam apreciá-las. Ao mesmo tempo, a confiança na objetivi­
dade da apreciação pode concorrer muito para a aceitação do 
resultado final. E mais uma vez encontramos aqui bons funda­
mentos para a idéia do Om budsm an.

OUTRAS SOLUÇÕES

Haverá sem dúvida outras soluções para o problema de 
proteger o cidadão em suas relações com o Estado, principal­
mente o Estado de nossos dias, e na realidade novos caminhos 
estão sendo procurados em muitos países. Até mesmo para isso, 
só poderá ser útil o estudo do Om budsm an e mecanismos aná­
logos.

O  O M B U D S M A N  C H E G A  A O  B R A S IL ?

A análise da expansão internacional do Om budsm an nos 
mostra, alentadoramente, que a idéia pode já ter chegado ao 
Brasil. A  hipótese é de Caio Tácito, abalizado mestre de Direito 
Administrativo.

No mesmo artigo em que colhemos sua bem lançada defi­
nição reproduzida acima, ao analisar os sistemas de controle 
quanto à eficiência e produtividade de que “ secularmente ca-



r®ce” nossa administração pública, êle focaliza com argúcia 
este dispositivo constitucional:

Art. 48. A  lei regulará o processo de fiscalização, 
pela Câm ara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atos do Poder Executivo e da administração des­
centralizada.

Após indagar quanto ao exato alcance que a lei atribuirá 
«  curiosa inovação, observa que ela sem dúvida amplia o con­
trole do Congresso sôbre a administração pública em geral, le- 
^ando-o além dos pedidos de informações e das convocações 
de Ministros, meios indiretos de fiscalização, a que talvez caiba 
acrescentar as comissões parlamentares de inquérito.

T  A  seguir desdobra sua primeira indagação em várias outras: 
■era o nôvo preceito em mira o controle direto? Q ue limites 
Serão estabelecidos para êsse controle? Poderá êle chegar à 
anulação de atos do Poder Executivo, inclusive na administração 
descentralizada? Ou apenas serão instituídas novas formas de 
jjscalização indireta? “ São incógnitas” , acrescenta Caio Tácito, 

as interrogações que o laconismo do texto deixa pendentes 
sobre a cabeça dos administradores, na expectativa da lei co m - 
Plerrientar.” E então, referindo-se expressamente ao O m buds- 

formula sua hipótese:

“ . . . É  possível que não tenha sido estranha à nova 
figura de fiscalização pelo Congresso sôbre os atos 
administrativos a inspiração de um tipo de órgão pe­
culiar aos países nórdicos, que tem merecido, recente­
mente, maior divulgação na literatura científica e 
mesmo leiga.”

f . Se a rápida expansão internacional do Om budsm an já con - 
,?r|a ao tema inegável interêsse teórico, a hipótese acima, par­
a d o  de quem parte, o torna oportuno e importante também do 
Ponto de vista prático: o Om budsm an pode já ter chegado ao 

rasi|, e ng0 devemos permitir que perm aneça incógnito. Ao 
0r|trário, precisamos conhecê-lo e estudá-lo.
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